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EDITAL DE PREGÃO Nº 08/2026 

FORMA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ n. 75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João Carraro, 557 – Centro, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal VALTER BATISTA DOS SANTOS, por intermédio da 

SECRETARIA DE SAÚDE, realizará licitação, mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, dos Decretos 

Municipais nº 5046/2023 e 5189/2023, demais legislação aplicáveis, e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 23:59 do dia 26/03/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: às 08:30 do dia 30/03/2026. 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 126.040,76 (cento e vinte e seis mil, quarenta reais, e 

setenta e seis centavos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

LOCAL DO CERTAME: Plataforma BLL - www.bll.org.br 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: licitacao@portorico.pr.gov.br ou 44-3427-1223 (Setor de Licitações) 

ÍNTEGRA DO EDITAL: https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes, Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e Plataforma BLL. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E DE USO PERMANENTE PARA MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS PRESTADOS PELAS EQUIPES DE SAÚDE BUCAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL DA ATENÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO 

DE PORTO RICO/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao Sistema de Registro de Preços são as que constam na minuta da Ata 

de Registro de Preços. 

 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@portorico.pr.gov.br
https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras BLL 

COMPRAS (https://bll.org.br/), telefone 041-3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, e o custo de operacionalização e uso do 

sistema ficará a cargo do licitante, que pagará à BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 

aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida 

emitida pela entidade.  

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. A PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.6.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

https://bll.org.br/
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3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.4 e 3.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. AO PARTICIPAR DESTE CERTAME, O LICITANTE DECLARA QUE (também deve declarar em 

campo próprio no sistema, se tiver a opção): 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federa 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3.5. não está impedida de licitar ou contratar; 

4.3.6. tem ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais 

sanções legais cabíveis 

4.4. O licitante organizado em cooperativa TAMBÉM DECLARA (também deve declarar em campo 

próprio no sistema, se tiver a opção) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa DECLARA (também deve declarar em campo próprio no sistema, se tiver a opção), ainda, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. No item/lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item/lote; 

4.5.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos dispostos no 

sistema eletrônico. 

5.1.1 Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena 

de desclassificação. 

5.1.2 Tratando-se de aquisição de bens, na proposta ajustada deverá ser preenchido o campo 

"Marca" e “Modelo (se for o caso),” conforme modelo de proposta em anexo. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. No critério de julgamento “menor preço’, os licitantes devem respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;  

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  
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6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.7. Poderá ser estabelecido intervalo mínimo entre lances durante a fase competitiva, facultando-

se ao pregoeiro a definição ou ajuste desse intervalo mínimo, desde que devidamente justificado. 

6.8. O LICITANTE PODERÁ, UMA ÚNICA VEZ, EXCLUIR SEU ÚLTIMO LANCE OFERTADO, NO 

INTERVALO DE QUINZE SEGUNDOS APÓS O REGISTRO NO SISTEMA, NA HIPÓTESE DE LANCE 

INCONSISTENTE OU INEXEQUÍVEL. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, 

conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, caso a 

contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
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procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6.23. O PREGOEIRO SOLICITARÁ AO LICITANTE MAIS BEM CLASSIFICADO QUE, NO PRAZO 

DE 2 (DUAS) HORAS, ENVIE A PROPOSTA ADEQUADA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

6.23.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, a depender da complexidade do 

caso. 

6.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro, se entender necessário, verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação; 

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
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7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.4. Após, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos; 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

7.5.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

7.5.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência (TÓPICOS 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4), 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.8. OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENVIADOS POR 

MEIO DO SISTEMA, EM FORMATO DIGITAL, NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, PRORROGÁVEL 

POR IGUAL PERÍODO, CONTADOS DA SOLICITAÇÃO. 

8.9. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.8, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou 

a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 

horas, para: 
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8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

8.11. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.11.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, a depender da complexidade 

do caso. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no item 8.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

9.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado 
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9.6. O prazo de vigência da ata será de 1 (um) ano, contados da data do instrumento, e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

9.6.1 Em caso de prorrogação da ata, será renovado o quantitativo originalmente registrado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema BLL, 

sob pena de não serem conhecidos. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

oficial do Município: https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes  

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital. 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes
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12.1.6. fraudar a licitação; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial, no valor entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do 

contrato licitado.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 

12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração (12.1.4) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa na BLL., que serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 

alegação de desconhecimento das comunicações a eles enviadas. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (link no item 11.10) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados EXCLUSIVAMENTE através do 

sistema BLL, sob pena de não serem conhecidos. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
 

Red. Programática Descrição Fonte 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Red. Programática Descrição Fonte 

433 09.001.10.301.0003.2.043.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1494 

450 09.001.10.301.0003.2.044.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494 

468 09.001.10.301.0003.2.045.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303 

 
 

15 CLAUSULA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 

cláusula, definem-se as seguintes práticas: a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, 

direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 

no processo de licitação ou na execução de contrato; b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 

omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, 

direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, 

alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 

financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

15.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo.  

15.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

16 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10 Inexistentes índices de segmentos e setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o 

mais vantajoso à Administração dentre os usuais (IPCA; INPC). 

16.11 Compete ao licitante, até a homologação, acompanhar as operações na respectiva Plataforma 

de processamento do certame (BLL), sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negociações diante da inobservância de qualquer convocação/mensagem enviada, solicitada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua própria desconexão. 

16.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na BLL, no PNCP e no site oficial do 

Município, no endereço eletrônico 

https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes. 

16.13 Para mais informações, entrar em contato através do email licitacao@portorico.pr.gov.br ou 

através do telefone 44-3427-1223 

16.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Anexo III – Minuta do Contrato 

Anexo IV – Proposta Comercial; 

 

Porto Rico/PR, 12 de março de 2026. 

 

VALTER BATISTA DOS SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL  

https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes
mailto:licitacao@portorico.pr.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. INTRODUÇÃO 

 
A Coordenação de Saúde Bucal, solicita a competente autorização, a aquisição de MATERIAIS DE 
CONSUMO E DE USO PERMANENTE PARA MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELAS 
EQUIPES DE SAÚDE BUCAL, para atender a necessidade dos Consultórios Odontológicos que 
prestam seus serviços na Equipe de Saúde da Família (NISS II) no município de Porto Rico, 

Paraná. 
A presente contratação será realizada por meio de Processo Licitatório, observando os dispositivos 
legais, de acordo com o Sistema Registro de Preços para a aquisição dos produtos, de acordo com 
os termos da lei 14.133/2021. 
 

2. OBJETO 

O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
MATERIAIS DE CONSUMO E DE USO PERMANENTE PARA MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELAS EQUIPES DE SAÚDE BUCAL, destinados ao atendimento das necessidades dos 

serviços de saúde bucal da atenção básica do Município de Porto Rico – PR, por solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, visando assegurar o atendimento integral à saúde da população, 
conforme previsto na Lei nº 8.080/1990, que rege o Sistema Único de Saúde – SUS. 

Natureza do Objeto: aquisição de materiais de consumo, materiais permanentes e utensílios 
diversos para uso odontológico e geral da Equipe de Saúde Bucal.  

Modalidade da contratação: Pregão Eletrônico, mediante o Sistema de Registro de Preços.  

Critério de julgamento: Menor preço por item 

Licitação exclusiva para (ME, EPP) de acordo com a Lei Complementar Federal 
123/2006. 

Legislação especial que deva ser considerada na contratação: Deverão ser observadas as 

legislações aplicáveis à aquisição de materiais odontológicos de consumo e materiais 
permanentes, bem como equipamentos e instrumentais, incluindo:  Lei nº 14.133/2021, que 
dispõem sobre licitações e contratos administrativos; a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
e o Decreto nº 8.077, de 14 de agosto de 2013, que tratam da vigilância sanitária de produtos 
para a saúde; a Resolução RDC ANVISA nº 185/2001, referente ao registro, cadastro ou 
notificação de produtos médicos e odontológicos; a Resolução RDC ANVISA nº 16/2013, que 

dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação de produtos para a saúde; a Resolução RDC ANVISA 
nº 15/2012, quando aplicável, no que se refere aos processos de esterilização e reprocessamento 
de produtos para a saúde; bem como as normas técnicas da ABNT aplicáveis à segurança, 

qualidade e desempenho dos materiais, equipamentos e instrumentais odontológicos. 

As empresas contratadas deverão apresentar, quando aplicável, licença ou alvará sanitário 

vigente, comprovação de registro, cadastro ou notificação dos produtos junto à ANVISA, além da 
apresentação de nota fiscal contendo identificação do produto, lote, prazo de validade, garantia e 
demais informações exigidas pela legislação sanitária vigente, conforme especificações deste 
Termo de Referência. 
 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT 
APRESENTA

ÇÃO 
QUAN

T 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1.  Espelho bucal plano n° 5. 413310 Unidade 50 R$ 6,13 R$ 306,50 

2.  Espelho Bucal de Primeiro Plano 
nº 5. 

437561 Unidade 20 R$ 11,46 R$ 229,20 

3.  Luva tamanho PP látex com talco 

para procedimento não cirúrgico.  

269891 Caixa 100 

Unidades 

40 R$ 30,06 R$ 

1.202,40 
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4.  Fio de sutura de seda trançada 
3.0, (agulha - 17 mm 1/2 corpo 
triangular). 

308047 Caixa 24 
Unidades 

04 R$ 55,85 R$ 223,40 

5.  Cimento Ionômero de vidro 
restaurador autopolimerizável. 

436843 Unidade 8 R$ 62,63 R$ 501,04 

6.  Anestésico Lidocaína 2% com 
vasoconstritor epinefrina 

1:100.000. 

269851 Caixa 50 
Tubetes de 

1,8 mL 

15 R$ 149,07 R$ 
2.236,05 

7.  Anestésico Articaína a 4%, com 
epinefrina 1:100.000. 

297697 Caixa 50 
Tubetes de 

1,8 mL 

15 R$ 177,78 R$ 
2.666,70 

8.  Anestésico Mepivacaína a 2%, 

com vasoconstritor 1:100.000. 

269888 Caixa 50 

Tubetes de 
1,8 mL 

10 R$ 178,08 R$ 

1.780,80 

9.  Sonda exploradora para 
odontologia n° 47. 

425231 Unidade 4 R$ 23,56 R$ 94,24 

10.  Tira de poliéster pré-cortada. 406147 Embalagem 
com 50 UN 

15 R$ 23,62 R$ 354,30 

11.  Esponja hemostática hemospon 2 
x 5 cm. 

431230 Embalagem 
com 10 UN 

4 R$ 63,84 R$ 255,36 

12.  Tira abrasiva de aço 4mm. 406285 Embalagem 
com 12 UN 

20 R$ 10,14 R$ 202,80 

13.  Tira abrasiva de aço 6mm. 406284 Embalagem 

com 12 UN 

20 R$ 9,94 R$ 198,80 

14.  Máscara cirúrgica 3 camadas 
com clip nasal. 

485315 Embalagem 
com 50 UN 

60 R$ 12,57 R$ 754,20 

15.  Cimento de zinco, pó. 404543 Frasco 28 G 2 R$ 20,63 R$ 41,26 

16.  Cimento de zinco, líquido. 404542 Frasco 10 ML 2 R$ 21,27 R$ 42,54 

17.  Tira de lixa de poliéster 4mm x 

170mm, tira abrasiva. 

423570 Embalagem 

com 150 UN 

10 R$ 17,20 R$ 172,00 

18.  Cunha de madeira odontológica 

em 4 tamanhos. 

264210 Caixa 100 UN 12 R$ 23,06 R$ 276,72 

19.  Sugador colorido de saliva, 
tamanho mínimo de 13 cm.  

406292 Unidade 75 R$ 25,30 R$ 
1.897,50 

20.  Cimento de hidróxido de cálcio 
radiopaco. 

404562 Unidade 2 R$ 44,91 R$ 89,82 

21.  Tricresol formalina. 374821 Frasco 10 ML 5 R$ 12,84 R$ 64,20 

22.  Aplicador odontológico tipo 
microbrush ponta regular. 

410559 Pacote 100 
UN 

06 R$ 15,87 R$ 95,22 

23.  Aplicador odontológico tipo 
microbrush ponta fina. 

410557 Pacote 100 
UN 

15 R$ 15,78 R$ 236,70 

24.  Aplicador odontológico tipo 

microbrush ponta extra-fino. 

410560 Pacote 100 

UN 

06 R$ 16,36 R$ 98,16 

25.  Pedra pomes extrafino 100g. 233497 Embalagem 
com 100 G 

8 R$ 8,54 R$ 68,32 
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26.  Bicarbonato de Sódio de uso 
odontológico 500g. 

271052 Frasco com 
500g 

10 R$ 44,92 R$ 449,20 

27.  Solução hemostática à base de 
cloreto de alumínio. 

422554 Unidade 2 R$ 21,56 R$ 43,12 

28.  Solução bucal princípio ativo 
Digluconato de Clorexidina a 
0,12%, com 1 litro. 

341174 Unidade 8 R$ 37,69 R$ 301,52 

29.  Flúor fosfato acidulado 1,23%, 

com 200 mL. 

428102 Unidade 10 R$ 8,14 R$ 81,40 

30.  Flúor verniz, com 10 mL. 428166 Unidade 6 R$ 31,44 R$ 188,64 

31.  Desinfetante à base de 
quaternário de amônio, com 1 
litro. 

473431 Unidade 30 R$ 44,68 R$ 
1.340,40 

32.  Fita zebrada adesiva para 
autoclave, 19mm x 30m, rolo com 
30m. 

332343 Unidade 20 R$ 9,85 R$ 197,00 

33.  Indicador químico classe 5 com 

250 unidades. 

332346 Embalagem 

250 UN 

4 R$ 85,67 R$ 342,68 

34.  Hidroxido de cálcio PA com 10 
gramas.  

404585 Unidade 1 R$ 12,33 R$ 12,33 

35.  Curativo alveolar com própolis 10 
gramas. Similar, igual ou superior ao 
Alveolex. 

430905 Unidade 2 R$ 40,72 R$ 81,44 

36.  Rolete de algodão hidrófilo, 
pacote com 100 roletes. 

628477 Pacote 100 
UN 

120 R$ 5,77 R$ 692,40 

37.  Sugador cirúrgico descartável, 
com 40 unidades. 

406293 Embalagem 
com 40 UN 

10 R$ 18,33 R$ 183,30 

38.  Papel toalha, comprimento: 20 cm, 
largura: 22 cm, cor: branca. Pacote 
1000 folhas. 

481231 Pacote 1000 
folhas 

80 R$ 23,01 R$ 
1.840,80 

39.  Babador impermeável 
odontológico. Similar, igual ou 

superior a SSPlus. 

445868 Pacote 100 
UN 

30 R$ 28,18 R$ 845,40 

40.  Avental descartável não estéril 
manga longa gramatura 60. 

604951 Pacote 10 UN 70 R$ 52,08 R$ 
3.645,60 

41.  Sugador endodôntico 
descartável. 

406295 Embalagem 
20 UN 

10 R$ 30,73 R$ 307,30 

42.  Escova Dental Adulto, cerdas de 
nylon macia. 

438150 Unidade  1000 R$ 1,96 R$ 
1.960,00 

43.  Escova Dental Infantil, composta 
por cerdas de nylon extra macias. 

304407 Unidade 1000 R$ 1,90 R$ 
1.900,00 

44.  Pasta de Dente 90g, com fluor 

ativo 1500 ppm. 

435440 Unidade 50 R$ 3,54 R$ 177,00 

45.  Fita crepe adesiva, largura: 18 
mm, comprimento: 50m.  

461963 Unidade 50 R$ 10,04 R$ 502,00 
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46.  Saco plástico para geladinho. 
Dimensões aproximadas: 24 x 4 cm, 
com 100 unidades. 

309430 Pacote 100 
UN 

200 R$ 9,38 R$ 
1.876,00 

47.  Cariostático à base de diamino 
fluoreto de prata. 

425821 Embalagem 5 
mL 

4 R$ 32,78 R$ 131,12 

48.  Mini-Incubadora para Teste 
Biológico. Similar, igual ou superior 
a Cristófoli. 

432913 Unidade 1 R$ 250,24 R$ 250,24 

49.  Disco de Feltro Polimax + 
Mandril Versaplus, embalagem 
com: 24 unidades + mandril. Similar, 

igual ou superior a TDV. 

438128 Embalagem 
com 24 

unidades e 1 

mandril 

versaplus 

4 R$ 119,69 R$ 478,76 

50.  Pasta para polimento e brilho 
final de resinas em geral, 1 
seringa com 2g. 

271377 Embalagem 
com 2 gramas 

10 R$ 31,27 R$ 312,70 

51.  Porta Agulha Mathieu 14 cm. 471137 Unidade 4 R$ 53,76 R$ 215,04 

52.  Resina composta de esmalte A2 
microhíbrida Charisma Classic. 

390512 Seringa 4 G 20 R$ 71,89 R$ 
1.437,80 

53.  Resina composta de esmalte A3 
microhíbrida Charisma Classic. 

390512 Seringa 4 G 15 R$ 72,41 R$ 
1.086,15 

54.  Resina composta de esmalte 
A3,5 microhíbrida Charisma 
Classic. 

390512 Seringa 4 G 20 R$ 72,41 R$ 
1.448,20 

55.  Resina composta opaca de 
dentina OA2 microhíbrida 
Charisma Classic. 

390512 Seringa 4 G 08 R$ 71,91 R$ 575,28 

56.  Resina composta opaca de 
dentina OA3 microhíbrida 
Charisma Classic. 

390512 Seringa 4 G 08 R$ 72,41 R$ 579,28 

57.  Resina composta de esmalte A1 
microhíbrida Charisma Classic. 

390512 Seringa 4 G 06 R$ 71,89 R$ 431,34 

58.  Papel grau cirúrgico (rolo de 
esterilização) 10 cm x 100m. 

442385 Rolo 100 M 15 R$ 54,32 R$ 814,80 

59.  Papel grau cirúrgico (rolo de 
esterilização) 05 cm X 100m. 

443439 Rolo 100 M 15 R$ 36,01 R$ 540,15 

60.  Papel grau cirúrgico (rolo de 
esterilização) 20 cm X 100m. 

442384 Rolo 100 M 15 R$ 120,83 R$ 
1.812,45 

61.  Papel grau cirúrgico (rolo de 

esterilização) 08 cm X 100m. 

442385 Rolo 100 M 15 R$ 53,35 R$ 800,25 

62.  Papel grau cirúrgico (rolo de 
esterilização) 30 cm X 100m. 

442485 Rolo 100 M 15 R$ 186,85 R$ 
2.802,75 

63.  Papel carbono para articulação. 406150 Embalagem 
com 12 UN 

80 R$ 7,41 R$ 592,80 
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64.  Escova de Robinson pincel plano 
reta branca.  

404894 Unidade 50 R$ 2,86 R$ 143,00 

65.  Banda matriz de aço 

odontológica 5 mm, rolo com 
50cm, largura: 5 mm. 

406145 Fita 

0,05x5x500m
m 

50 R$ 2,79 R$ 139,50 

66.  Banda matriz de aço 
odontológica 7 mm, rolo com 
50cm, largura: 7 mm. 

406146 Fita 
0,05x7x500m

m 

50 R$ 2,67 R$ 133,50 

67.  Adesivo Tipo Universal 
Fotopolimerizável (AMBAR FGM). 

391137 Frasco 4 ML 20 R$ 108,17 R$ 
2.163,40 

68.  SILANO. Similar ou superior a Prosil 
FGM. 

391629 Unidade com 
5 mL 

4 R$ 55,68 R$ 222,72 

69.  Escova de aço para limpeza de 
brocas. 

438158 Unidade 04 R$ 13,43 R$ 53,72 

70.  Escova com cabo antiderrapante 

de plástico e cerdas de aço para 
limpeza de instrumentais 
cirúrgicos. 

443387 Unidade 10 R$ 25,53 R$ 255,30 

71.  Escova com cabo antiderrapante 
de plástico e cerdas de nylon 
para limpeza de instrumental 

cirúrgico. 

450514 Unidade 10 R$ 24,66 R$ 246,60 

72.  Anestésico tópico com 20% de 
Benzocaína, pote com 12 g.  

272913 Pote 12 G 5 R$ 26,83 R$ 134,13 

73.  Condicionador ácido fosfórico 
ataque gel 37%. 

391582 Embalagem 3 
UN 

40 R$ 6,61 R$ 
264,40 

74.  Pasta profilática, embalagem 90g.  417702 Bisnaga 90 G 15 R$ 9,75 R$ 
146,25 

75.  Kit Escovação Adulto. Kit com 1 

escova portátil + 1 fio dental de 
25 m + 1 creme dental de 70g. 

434987 KIT com 3 

ITENS 

1000 R$ 13,43 R$ 

13.430,00 

76.  Fio dental de polipropileno 
encerado, rolo com 500m.  

342052 Rolo 500 M 4 R$ 9,60 R$ 38,40 

77.  Selante de fóssulas e fissuras, 
seringa com 2g.  

390775 Seringa 2 G 06 R$ 32,94 R$ 197,64 

78.  Resina Composta tipo Bulk Fill 
Flow, cor A2 e A3. Similar, igual ou 
superior a Resina Master Flow – 
Biodinâmica. 

477433 Seringa 2 G 10 R$ 90,20 R$ 902,00 

79.  Cimento Ionômero de vidro 

Fotopolimerizável, seringa com 2,5 
gramas.  

404578 Seringa 2,5 G 06 R$ 122,05 R$ 732,30 

80.  Pasta de Hidróxido de Cálcio 
pronta para o uso. Similar, igual ou 
superior ao Hydropast da 

Biodinâmica.  

404563 Seringa 2,5 G 2 R$ 40,65 R$ 81,30 

81.  Soro Fisiológico 0,9% 500mL.  371273 Unidade 500 
ML 

60 R$ 11,81 R$ 708,60 

82.  Lubrificante para instrumentos 
de alta rotação em spray, frasco 

com 200ml. 

246952  Frasco 200 
ML 

15 R$ 33,32 R$ 499,80 
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83.  Kit acadêmico odontológico  
composto por um micromotor, 
um contra ângulo, uma peça reta 
E uma caneta de alta rotação. 

Similar, superior ou igual a Dentflex 
ou Neolab.  

422198 Kit com 4 
unidades 

(alta 
rotação, 

peça reta, 
micromotor, 

e baixa 
rotação) 

3 R$ 
2.231,41 

R$ 
6.694,23 

84.  Contra-ângulo para Caneta Baixa 

Rotação, Similar, igual ou superior a 
Dentflex ou Neolab.  

407057 Unidade 8 R$ 841,28 R$ 

6.730,24 

85.  Micromotor para Caneta Baixa 
Rotação, Similar, igual ou superior a 
Neolab ou Dentflex. 

407014 Unidade 8 R$ 831,94 R$ 
6.655,52 

86.  Cabo para espelho bucal número 
25. 

413300 Unidade 12 R$ 8,03 R$ 96,36 

87.  Pinça Clínica, cerca de 17cm.  413333 Unidade 12 R$ 19,60 R$ 235,20 

88.  Bandeja clínica lisa em aço inox, 

com dimensões de 22 X 12 X 1,5 cm 
(C X L X A).  

457593 Unidade 10 R$ 37,38 R$ 373,80 

89.  Bandeja clínica lisa em aço inox, 
com dimensões de 30 X 20 X 4 cm 
(C X L X A).   

440141 Unidade 4 R$ 65,15 R$ 260,60 

90.  Broca carbide CA nº 2. 403436 Unidade 10 R$ 12,57 R$ 125,70 

91.  Broca carbide CA nº 4. 403438 Unidade 20 R$ 12,55 R$ 251,00 

92.  Broca carbide CA nº 6. 403440 Unidade  15 R$ 12,04 R$ 180,60 

93.  Broca diamantada esférica nº 

1012. 

402945 Unidade 20 R$ 8,90 R$ 178,00 

94.  Broca diamantada esférica nº 
1013. 

402946 Unidade 30 R$ 8,90 R$ 267,00 

95.  Broca diamantada esférica nº 
1014. 

402947 Unidade 30 R$ 8,90 R$ 267,00 

96.  Broca diamantada esférica nº 

1015. 

402948 Unidade 20 R$ 8,94 R$ 178,80 

97.  Broca diamantada esférica nº 
1016. 

402949 Unidade 20 R$ 8,89 R$ 177,80 

98.  Broca diamantada nº 3168f. 403152 Unidade 10 R$ 8,84 R$ 88,40 

99.  Broca diamantada de 
acabamento nº 2135f. 

403147 Unidade 40 R$ 9,74 R$ 389,60 

100.  Broca diamantada de 
acabamento nº 4138f. 

403745 Unidade 20 R$ 9,06 R$ 181,20 

101.  Broca diamantada de 
acabamento nº 3118f. 

403150 Unidade 20 R$ 9,08 R$ 181,60 

102.  Broca diamantada de 
acabamento nº 3118. 

403093 Unidade 30 R$ 8,92 R$ 267,60 

103.  Broca diamantada 3195. 402982 Unidade 20 R$ 8,90 R$ 178,00 
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104.  Broca diamantada 3195F. 403154 Unidade 20 R$ 8,75 R$ 175,00 

105.  Broca diamantada esférica nº 
1014 HL (BROCA HASTE LONGA). 

403373 Unidade 30 R$ 8,93 R$ 267,90 

106.  Broca diamantada esférica nº 
1016 HL (BROCA HASTE LONGA). 

403374 Unidade 30 R$ 8,78 R$ 263,40 

107.  Broca diamantada 3080. 403168 Unidade 20 R$ 9,27 R$ 185,40 

108.  Broca diamantada cônica 
pontiaguda 2200. 

439914 Unidade 50 R$ 9,05 R$ 452,50 

109.  Broca Zekrya longa, de 28 mm. 
Similar, igual ou superior a Dentsply. 

403873 Unidade 20 R$ 26,02 R$ 520,40 

110.  Broca cirurgica Nº 702 HL 
(HASTE LONGA). 

403389 Unidade 12 R$ 21,43 R$ 257,16 

111.  Ponta para aparelho de 

Ultrassom para raspagem 
Odontológica ROSCA INTERNA 
(ROSCA FÊMEA) de periodontia 
supra compatível com o 
ultrassom modelo Sonic Max Plus 
e Dentmed. 

407077 Unidade de 

ROSCA 
INTERNA 
(ROSCA 
FÊMEA) 

2 R$ 117,54 R$ 235,08 

112.  Espátula de manipulação nº 24.  444212 Unidade 3 R$ 20,41 R$ 61,23 

113.  Polidor de resina composta, 
Similar, igual ou superior a 

MICRODONT (3R) com 8 unidades.  

427121 Embalagem 
com 8 UN 

6 R$ 80,11 R$ 480,66 

114.  Cuba odontológica em inox, 
redonda, sem tampa, 9 X 5,5cm.  

439208 Unidade 4 R$ 27,00 R$ 108,00 

115.  Fio dental com haste de segurar 

de plástico. 

467165 Pacote com 

40 unidades 

8 R$ 25,35 R$ 202,80 

116.  Pano multiuso rolo com 28cm X 
300m.  

416696 Rolo com 600 
panos 

10 R$ 119,32 R$ 
1.193,20 

117.  Envelope de papel kraft para 
folha A4. 

486006 Pacote com 
250 unidades 

4 R$ 79,71 R$ 318,84 

118.  Tesoura instrumental Spencer, 
modelo 1, similar, igual ou superior 
a Millennium. 

471593 Unidade 6 R$ 52,35 R$ 314,10 

119.  Tesoura instrumental, modelo 1: 

íris, similar, igual ou superior a 
Millennium. 

471565 Unidade 8 R$ 28,35 R$ 226,80 

120.  Espátula para resina suprafill 1, 
similar, igual ou superior a 
Millennium. 

425657 Unidade 6 R$ 73,77 R$ 442,62 

121.  Espátula para resina suprafill 
1/2, similar, igual ou superior a 
Millennium. 

440088 Unidade 6 R$ 76,24 R$ 457,44 

122.  Espátula para resina, dupla nº 3, 

em Titânio, com calcador Ward, 

similar, igual ou superior a 
Millennium. 

427841 Unidade 6 R$ 79,19 R$ 475,14 
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123.  Lima kerr série especial nº 10 - 
25mm, com 06 unidades. 

430405 Embalagem 
com 6 UN 

10 R$ 36,91 R$ 369,10 

124.  Lima kerr série especial nº 08 – 
25mm, com 06 unidades. 

430406 Embalagem 
com 6 UN 

10 R$ 37,36 R$ 373,60 

125.  Lima kerr série especial nº 15 - 
25mm, com 06 unidades. 

430423 Embalagem 
com 6 UN 

4 R$ 37,55 R$ 150,20 

126.  LIMA K-FILE 25MM N° 15-40, 

com 06 unidades (sortidas). 

422511 Embalagem 

com 6 UN 

10 R$ 42,01 R$ 420,10 

127.  Seringa Carpule Golgran com 
refluxo. 

413354 Unidade 06 R$ 62,15 R$ 372,90 

128.  Pote Dappen de vidro pequeno, 

pote odontológico. 

411436 Unidade 4 R$ 6,67 R$ 26,68 

129.  Pedra para afiar arkansas. 
Similar, igual ou superior a Golgran. 

288667 Unidade 2 R$ 33,64 R$ 67,28 

130.  Afastador de Minessota, tamanho: 
14cm.  

314524 Unidade 2 R$ 24,01 R$ 48,02 

131.  Pontas para acabamento e 
polimento de compósitos. Similar, 
igual ou superior a Enhance – 
Dentsply, embalagem com 7 pontas 
sortidas (3 chamas de vela, 2 taças e 
2 discos).  

439281 Embalagem 
com 7 pontas 

8 R$ 117,03 R$ 936,24 

132.  Descolador de Molt 2-4 FORMATO 
DUAS BOLINHAS, tamanho 
aproximado de 17 cm. 

413449 Unidade 4 R$ 41,10 R$ 164,40 

133.  Broca tungstênio Maxicut Peça 
Reta nº 1510 tarja azul. 

480320 Unidade 2 R$ 86,88 R$ 173,76 

134.  Teste de vitalidade spray, com 
200mL.  

453232 Unidade 2 R$ 36,10 R$ 72,20 

135.  Espelho de mão em forma de 
dente. Espelho em forma de Molar. 

629092 Unidade 4 R$ 33,56 R$ 134,24 

136.  Fio retrator gengival 00 (SÃO 
DOIS ZEROS), Similar, igual ou 
superioir ao padrão técnico do 

Ultrapak nº 00. 

406616 Unidade com 
250 cm de fio 

retrator 00 

06 R$ 53,60 R$ 321,60 

137.  Seladora de bancada com 
guilhotina, bivolt, área de selagem 
de 30 cm, espessura da selagem de 
12 mm, dimensões: 44,2cm (L) x 

12,5cm (A) x 30,5cm (P).  

375168 Unidade 02 R$ 706,96 R$ 
1.413,92 

138.  Seladora com selagem de 40 cm 
com acionamento através de 
pedal. Área de selagem: 40cm. 
110/220V.  

303826 Unidade 01 R$ 
1.501,14 

R$ 
1.501,14 

139.  KIT MICROCUT (1 ARCO + 1 
SERRA + REPOSIÇÃO LIXA 
DIAMANTADA),  similar, igual ou 
superior a tdv. 

Sem 
Catmat 

Kit com 3 
unidades 

02 R$ 292,69 R$ 585,38 

140.  Cureta de Periodontia McCall nº 

17/18. Similar, superior ou igual a 
Golgran.  

427723 Unidade 06 R$ 37,68 R$ 226,08 
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141.  Cureta de Periodontia McCall nº 
13/14. Similar, superior ou igual a 
Golgran. 

427812 Unidade 06 R$ 38,32 R$ 229,92 

142.  Cureta periodontal Gracey nº 
13/14. Similar, superior ou igual a 
Golgran. 

427573 Unidade 06 R$ 39,18 R$ 235,08 

143.  Mocho odontológico, com 
regulagem de altura. Similar, igual 

ou superior a marca BestPro. 

415993 Unidade 4 R$ 670,78 R$ 
2.683,12 

144.  Caneta alta rotação reta. Similar 
ou superior a Neolab ou Dentmed.  

407020 Unidade 12 R$ 835,42 R$ 
10.025,04 

145.  Fotopolimerizador led com 
potência mínima de 1700 

mW/cm² (sem fio) bivolt. Similar, 

igual ou superior a Emitter A Fit - 
Schuster. 

416252 Unidade 2 R$ 
1.007,12 

R$ 
2.014,24 

146.  Destilador de água, uso 
odontológico.  

452823 Unidade 01 R$ 
1.447,51 

R$ 
1.447,51 

147.  Kit Para Acabamento em 
Próteses Removíveis, marca de 
Referência: DHPRO. 

Sem 
catmat 

Unidade 1 R$ 432,85 R$ 432,85 

148.  Jato de bicarbonato. Similar, igual 

ou superior a Gnatus. Aspecto 
Físico: Peça De Mão. 

410411 Unidade 2 R$ 

1.031,87 

R$ 

2.063,74 

149.  Aparelho de Ultrassom 
odontológico com jato de 
bicarbonato imbutido bivolt e 

bomba peristáltica, compátivel 

com ponta de ultrassom de rosca 
interna (fêmea). Similar, igual ou 
superior a Kondortech / Jetlaxis – 
Schuster, compatível com instalação 
em cadeira odontológica padrão do 
SUS. 

410454 Unidade 1 R$ 
3.099,05 

R$ 
3.099,05 

 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data do 
instrumento, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

O Fundo Municipal de Saúde, com o intuito de atender aos seus Departamentos e dar andamento 

em suas atividades e garantindo os atendimentos de Saúde Bucal, ao Fundo Municipal de Saúde – 
FMS e outros, faz-se justa a contratação do fornecimento em tela, contratando empresa(s) 
especializada(s) para a realização de licitação. 

Neste sentindo, a Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, com a necessidade de atender as 

demandas da Equipe de Saúde bucal presente na Unidades de Saúde realiza o processo licitatório 
para aquisição de materiais de consumo e instrumentais odontológicos para atender as 
necessidades da Saúde Bucal. 

Considerando também a necessidade e dever da instituição em garantir aos servidores boas 

condições de trabalho, proporcionando um ambiente organizacional saudável tanto no aspecto 
social quanto físico, garantindo inclusive meios para a eficiência dos serviços. 

Sendo assim, a justificativa para a presente contratação se torna indispensável para o Município. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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A solução consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Sistema de 
Registro de Preços, com a finalidade de selecionar fornecedores aptos ao fornecimento de 
materiais odontológicos de consumo e de uso permanente, conforme especificações constantes no 
edital, destinados a atender às demandas da rede pública de saúde bucal, durante o período de 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

A contratação levará em consideração a necessidade de atendimento contínuo dos serviços 
odontológicos, bem como as limitações de espaço físico para armazenamento, a variação da 
demanda ao longo do exercício e a disponibilidade orçamentária a cada solicitação de 

fornecimento. Dessa forma, optou-se pelo Sistema de Registro de Preços, que permite a aquisição 
de quantitativos de forma parcelada e conforme a real necessidade da Administração, evitando 
desperdícios e desabastecimentos. 

O procedimento está fundamentado nos artigos 82, § 5º, e 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
conforme segue: 

§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, 
inclusive de obras e serviços de engenharia. 

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

O Sistema de Registro de Preços mostra-se, ainda, um instrumento eficaz de controle e 
racionalização dos gastos públicos, uma vez que a Administração não se obriga à contratação da 

totalidade dos itens registrados, garantindo maior flexibilidade na gestão orçamentária. 

Por fim, o objeto deste Estudo Técnico Preliminar refere-se a bens considerados comuns, 
amplamente disponíveis no mercado, não sendo identificado qualquer fator que restrinja a 
competitividade ou a participação de fornecedores, razão pela qual não se vislumbra a 

necessidade de adoção de critérios específicos ou diferenciados para a abertura do processo 

licitatório. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Sustentabilidade: 

5.1.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 
5.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
5.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 

5.2. Subcontratação: 
5.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratatual.  

5.3. Garantia da Contratação: 
5.3.1. Não haverá exigencia da da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da lei 14.133 
de 2021. 

Os materiais odontológicos ofertados atendem às normas sanitárias vigentes, devendo os 

produtos possuir registro ou notificação junto à ANVISA, quando aplicável, conforme legislação 
vigente; 

Condições de Fornecimento: O fornecedor deverá realizar a entrega dos materiais 

odontológicos de consumo e de uso permanente no local indicado no Termo de Referência, situado 
no Município de Porto Rico, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do envio da 
Nota de Empenho por meio eletrônico. 
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Os materiais deverão ser entregues em embalagens originais, lacradas, íntegras e em perfeito 
estado de conservação, contendo identificação do fabricante, lote, data de fabricação e validade, 
quando aplicável. Não serão aceitos produtos com embalagens violadas, danificadas, fora das 
especificações técnicas ou em desacordo com as normas sanitárias vigentes. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Prazo para início da execução do objeto: 

Imediato, após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

Prazo de entrega: 

A entrega dos materiais odontológicos de consumo e de uso permanente deverá ocorrer no prazo 
máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do envio, por e-mail, da Nota de Empenho. 

As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, no horário das 07h30min às 12h00min e das 

13h30min às 17h00min. 

Local de entrega: 

O fornecedor deverá entregar os materiais no Posto de Saúde NIS II de Porto Rico, localizado na 

Rua Waldemar Teixeira de Farias, nº 544, Centro, Município de Porto Rico, Estado do Paraná, CEP: 
87950-000. 

Garantia / Validade dos produtos: 

Para os materiais odontológicos que possuam prazo de validade, somente serão aceitos aqueles 
que apresentem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade total ainda 
vigente, considerando o período compreendido entre a data de fabricação e a data final de 

validade. 

Tal exigência tem por finalidade evitar o recebimento de produtos com prazo de validade reduzido, 

bem como prevenir perdas decorrentes de eventual diminuição da demanda ou sazonalidade dos 
atendimentos odontológicos. 

Para os materiais de uso permanente, deverá ser observada a garantia mínima do fabricante, 

quando aplicável. 

Condições sanitárias e normativas: 

Para o fornecimento dos produtos deverão ser rigorosamente observadas as exigências e normas 

sanitárias vigentes, bem como aquelas relativas à produção, armazenamento, transporte e 
comercialização, quando instituídas pelos órgãos oficiais reguladores e fiscalizadores. 

Recebimento e rejeição: 

Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada, devendo ser 
substituídos ou regularizados imediatamente, a contar da notificação da Administração, às 
expensas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

Responsabilidade pela entrega: 

A contratada será integralmente responsável pela entrega dos materiais odontológicos no local 

indicado, arcando com todos os custos e despesas decorrentes, incluindo, mas não se limitando a 
transporte, seguro, tributos e demais encargos incidentes, conforme estabelecido no cronograma 
de entrega. 

 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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7.1. A Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente deverá ser executada fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do fornecimento dos materiais 

odontológicos, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o fornecedor deverão ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura da Ata, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A empresa designará formalmente o preposto, antes do início do fornecimento dos materiais 
odontológicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto. 

7.7. A gestão e fiscalização ficará a cargo de: 

GESTORA 
KARLA MITIKO HORIKAWA 

SAMPAIO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL 

DE SAUDE 

FISCAL DO 

CONTRATO 

LEONARDO CORREIA 

REZENDE 

DIRETOR DA DIVISÃO DE 

POLÍCIA E VIGILÂNCIA 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, conforme disposto no art. 
140, II, “a”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo disposto acima será contado a partir do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do fornecedor, acompanhada da comprovação da entrega dos materiais a que se referem 
a parcela a ser paga. 

8.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, será apurado 

o resultado das avaliações da execução do objeto, e, se for o caso, a análise da conformidade, 
qualidade e quantidade dos materiais fornecidos, em consonância com as especificações previstas, 

o que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao fornecedor, 
registrando-se em relatório a ser encaminhado ao gestor da Ata. 

8.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, havendo mais de um a ser emitido, com a entrega do último. 

8.3.2. O fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, substituir ou complementar, 
às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções decorrentes do fornecimento ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
apontadas no Recebimento Provisório. 

8.4. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor designado pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado, observados os 
seguintes procedimentos: 

a. emissão de documento comprobatório da avaliação realizada acerca do cumprimento das 
obrigações assumidas; 
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b. análise do relatório de fornecimento elaborado pela empresa e, caso haja irregularidade 
que impeça a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas pertinentes e 
solicitação das correções cabíveis ao fornecedor. 

8.5. Os pagamentos serão efetuados por meio de transferência eletrônica para a conta 

bancária indicada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 
apresentação da nota fiscal, devidamente acompanhada de: 

a. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do 

licitante; 

b. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

c. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d. Cópia do Empenho correspondente; 

e. Indicação, no corpo da Nota Fiscal, em campo próprio, do número do Empenho e dos 

dados bancários. 

8.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar o fornecimento dos materiais. 

8.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. 

8.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 
que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. 

8.9. O fornecimento dos materiais de consumo, materiais permanentes e utensílios diversos para 

uso odontológico e geral da Equipe de Saúde Bucal ocorrerá conforme as demandas do órgão 
contratante, sendo o fornecedor remunerado exclusivamente pelos quantitativos efetivamente 
entregues. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

Justificativa para o rito de seleção: A utilização do pregão encontra amparo no art. 29, da Lei 

14.133/2021, no qual estabelece que sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado, poderá ser adotada a licitação na modalidade pregão, aplicável a materiais 
odontológicos de consumo e permanentes. 

Justificativa para a forma de seleção: O art. 17, § 2º da Lei 14.133/2021, determina que: "as 

licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 
forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 
em áudio e vídeo". 

No mesmo sentido, o art. 29 estabelece que o pregão deverá ser adotado sempre que o objeto 

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
como é o caso dos materiais odontológicos de uso permanente e de consumo, por possuírem 
especificações usuais de mercado. 

A escolha por Pregão Eletrônico deve-se a maior abrangência de empresas interessadas em 
participar do processo licitatório de fornecimento de materiais odontológicos, já que não necessita 

que a empresa se desloque fisicamente a este município, atingindo, assim, o princípio da 

competitividade, que tem por objetivo alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, além de reduzir o tempo gasto para a contratação, incitando a competição entre os 
fornecedores, desburocratizando o processo aquisitivo, e obtendo maior controle gerencial das 
despesas. 
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Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços: Decreto Municipal 5189/2023, 
art. 3º, Parágrafo único - O Sistema de Registro de Preços – SRP poderá ser adotado quando a 
Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 
trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 
inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Justificativa adequada para a característica de “bem comum”: Os itens a serem adquiridos 

(materiais odontológicos de consumo e uso permanente) podem ser classificados como comuns, 
haja vista possuírem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade passíveis de 
definição em Edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, sendo classificados como produtos adquiridos por demanda, aqueles que impõem ao 
contratado o dever de realizar a entrega de um produto em período predeterminado, podendo ser 
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à fornecimento dos materiais 

odontológicos. 

Bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base 
nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação 
minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo de 
aquisição de materiais odontológicos. A adoção da modalidade de registro de preço é necessária 

como pressuposto da efetivação do princípio da economicidade, visto que a aquisição é 

estimativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada material 
odontológico. A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses, o que reduz a quantidade 
de processos licitatórios, gerando economia para o município e garantindo uma constância no 
atendimento ao contribuinte. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

A formalização da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a contratar. 

 

9.1. A DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, habilitado para fornecimento de materiais 

odontológicos; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, constando atividade compatível com fornecimento de 
materiais odontológicos; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n.º 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, desde que a atividade econômica principal seja 
compatível com fornecimento de materiais odontológicos de consumo ou permanentes. 
 

9.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), habilitado para 
fornecimento de materiais odontológicos; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa aos tributos pertinentes aos materiais odontológicos licitados; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos pertinentes aos 
materiais odontológicos licitados; 

e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 
12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

9.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, habilitada para fornecimento de materiais odontológicos, em data 

não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública. 
 

9.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.4.1 Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, expedida pelo órgão competente da 

esfera Estadual ou Municipal da sede da licitante, atualizada, pertinente ao fornecimento de 
materiais odontológicos de consumo e permanentes (não será aceito protocolo de renovação). 

9.4.3 Comprovação de experiência da empresa na fornecimento de materiais odontológicos em 

órgãos públicos ou privados, mediante apresentação de atestados ou declarações de capacidade 
técnica. 

9.4.4 Certidão de Responsabilidade Técnica (RT) do profissional responsavel do fonecedor. 

 

Justificativa para a exigência de qualificação técnica: A documentação técnica é exigida 
para garantir que os fornecedores de materiais odontológicos de consumo e permanentes 

possuam condições legais, técnicas e sanitárias para fornecer os produtos com segurança e 
qualidade, conforme determina o interesse público. As exigências estão alinhadas com normas de 
vigilância sanitária, legislação aplicável a bens de saúde, Resoluções do Conselho Federal de 
Odontologia e demais regulamentações pertinentes à comercialização de materiais odontológicos. 

 

10. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

10.1. O custo total estimado é de R$ 126.040,76 (cento e vinte e seis mil, quarenta reais, e 

setenta e seis centavos). 
10.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais odontológicos, nas 
seguintes situações: 

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Os interessados ficam sujeitos ao regime de infrações e sanções administrativas 

estabelecido no Edital, do qual o presente Termo de Referência é anexo. 

12. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATADO: 

12.1. Obriga-se a manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, devendo comunicar ao 

CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer sua manutenção. 
Responsabiliza-se por todos os danos e prejuízos causados a terceiros, ficando o CONTRATANTE 
isento de qualquer responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas. 

12.2. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dívidas porventura advindas da presente 
compra de materiais odontológicos junto ao comércio ou indústria, ficando o CONTRATANTE isento 
de quaisquer responsabilidades perante os mesmos. 

12.3. O transporte dos materiais odontológicos deverá ser feito de acordo com as condições de 

armazenamento exigidas para cada produto, devidamente protegido de pó, umidade e variações 
de temperatura. Para materiais sensíveis (como resinas, géis, selantes, anestésicos e adesivos), a 
embalagem e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade do produto. O texto 
e demais exigências legais previstas para embalagem, rotulagem e identificação do fabricante 
devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de 

Defesa do Consumidor. 

12.4. Os funcionários que farão a entrega dos produtos nos Locais de Entrega deverão ser 
orientados a descarregar os volumes e aguardar a conferência do quantitativo de cada item pelo 
funcionário do local, e não somente do número de volumes. 

12.5. Os dados constantes na identificação das embalagens de transporte, no que se referem aos 
lotes, datas de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder 
ao conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

12.6. As embalagens primárias individuais dos materiais odontológicos (como seringas, ampolas 

de anestésico, kit de curetas, brocas, espátulas, brocas de alta rotação, géis, resinas e materiais 
de consumo unitário) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 
denominação do produto e concentração quando aplicável. 

12.7. As embalagens múltiplas (caixas ou kits odontológicos) devem ser acompanhadas de 

instruções de uso ou manual técnico, conforme exigido pelo fabricante. 

12.8. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento 
do produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo etc.), conforme instruções do 

fabricante e normas sanitárias aplicáveis. 

12.9. No caso de produtos acondicionados em bisnagas ou seringas pré-cheias, as mesmas 
deverão apresentar lacre de segurança e dispositivo de rompimento para uso único. 

12.10. Todo produto que necessite de montagem ou preparo antes do uso, como resinas ou 

sistemas adesivos, deverá ser entregue com todos os componentes necessários, devidamente 
identificados e com informações de lote e validade. 

12.11. A empresa deverá entregar o produto com a mesma marca, fabricante e especificações 

cotadas na proposta, devendo a mesma estar especificada no DANFE. Caso contrário, serão 
aplicadas as penalidades previstas neste Termo de Referência. 

12.12. Na nota fiscal emitida pela contratada deverão constar as seguintes informações: nome do 
produto, marca, lote, prazo de validade, forma de apresentação, quantidade, valor unitário e valor 

total, dispostos de modo a facilitar a conferência. 
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12.13. Para a realização do pagamento, a empresa contratada deverá, obrigatoriamente, quando 
da entrega dos bens adquiridos, encaminhar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), modelo 55, com 
preenchimento completo dos campos necessários à rastreabilidade do material odontológico, 
conforme legislação vigente. 

12.14. Em todas as embalagens, frascos, bisnagas, seringas, kits ou componentes individuais dos 
materiais odontológicos devem constar os dizeres: USO EXCLUSIVO EM SERVIÇOS DE SAÚDE 
BUCAL – PROIBIDA A VENDA AO COMÉRCIO. 

13. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO MUNICÍPIO: 

13.1. Constatada a necessidade dos materiais odontológicos, o Município procederá à emissão da 
respectiva nota de empenho (NE) em nome da licitante, relacionando-se os produtos pretendidos, 
suas quantidades e respectivos preços conforme registrados em ata. O órgão ordenador da 

despesa será o Fundo Municipal de Saúde, inscrito sob o CNPJ nº 09.267.309/0001-17. 

13.2. Todos os produtos serão vistoriados pela equipe responsável da Secretaria Municipal de 
Saúde e os que não estiverem em conformidade com o solicitado, serão rejeitados, cabendo ao 
fornecedor substituí-los imediatamente, sem prejuízo para a Administração, no prazo máximo de 

7 (sete) dias após a notificação. 

13.3. Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pela compra, após a conferência e aceitação 
dos materiais odontológicos entregues. 

13.4. Esta Administração Municipal não se obriga a adquirir todos os itens registrados dos 

licitantes vencedores, no todo ou em partes, ficando facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, para aquisição de um ou mais itens, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições para fornecimento 
de materiais odontológicos. 

13.5. A Administração Municipal poderá convocar o fornecedor, após a aprovação da ata, para 

negociar a redução dos preços dos materiais odontológicos, visando manter o mesmo objeto 
cotado, com a qualidade e especificações indicadas na proposta, em virtude de eventual redução 
dos preços de mercado. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A contratação será atendida pela dotação orçamentária indicada no Parecer Contábil em anexo. 

 

 
 
 

KARLA MITIKO HORIKAWA SAMPAIO 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

PREGÃO XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n. 

75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João Carraro, 557, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal VALTER BATISTA DOS SANTOS, por intermédio da SECRETARIA DE XXXXXX, considerando o 

julgamento da licitação em epígrafe, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal 5189/2023, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 A presente Ata tem por objeto o XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificado no Termo de 

Referência e demais documentos no processo licitatório em epígrafe, que é parte integrante desta Ata, , 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

LISTAR ITENS E VALORES 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata, se for o caso. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR - SECRETARIA DE XXXXXX. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data do instrumento, 

com eficácia a partir da publicação de seu extrato no DOM, e poderá ser prorrogada, por igual período, 
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desde que comprovado o preço vantajoso, mediante a anuência do fornecedor, ocasião em que serão 

renovados os quantitativos. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no DOM e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e a aplicação do índice indicado no processo ou 

outro que venha a substituí-lo.  

6.1.4. Na hipótese de repactuação, deverá a empresa encaminhar solicitação, devidamente 

instruído com documentos fiscais comprobatórios, constando o motivo/causa, os índices empregados; 

6.1.5. Inexistentes índices de segmentos e setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o 

mais vantajoso à Administração, dentre os usuais (IPCA; INPC) 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

ACRÉSCIMO DOS QUANTITATIVOS 

 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços; 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal 5189/2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8.8. Fica permitido efetuar acréscimos, aumentos (renovação) nos quantitativos estabelecidos na ata de 

registro de preços, via termo aditivo, justificativa técnica, comprovação da vantajosidade dos preços (nova 

pesquisa de preços). 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto Municipal 5189/2023. 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
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9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

Municipal 5189/2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

11. GESTAO E FISCALIZAÇÃO 

 

11.1 As contratações que vierem a ser formalizadas com fundamento nesta Ata de Registro de Preços serão 

objeto de gestão e fiscalização contratual, nos termos das Portarias Municipais Vigentes. 

  

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

12.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 

fiscal, independentemente do período de emissão da mesma, as quais serão emitidas em nome das 

seguintes Secretarias, conforme solicitação: SECRETARIA MUNICIPAL DO xxxxxx, CNPJ 

XXXXXXXXXXXXX 

 

13. DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

14. DO FORO 

 

14.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da Loanda/PR. 

 

15. CONDIÇÕES GERAIS 

 

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Edital/Aviso e anexos. 



 

40 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, depois de lida, vai assinada pelas 

partes. 

 

Porto Rico/PR, xx de xxxx de 2026. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO RICO 

VALTER BATISTA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

 

 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO DA ATA - CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeM

áxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo garantia 

ou validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeM

áxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo garantia 

ou validade 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO XX/2026 

 

MODALIDADE Nº XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ nº 
75.461.970/0001-93, com sede na Avenida João Carraro, 557, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Valter Batista dos Santos, brasileiro, divorciado, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado na xxxxxxxx, neste Município, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 501xxx9-3 SESP/PR e do CPF/MF nº 973.xxx.xxx-91, por intermédio da 
SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei 14.133, 
do Edital em epígrafe e das demais normas legais aplicáveis, firmar o presente contrato, nas condições 

seguintes: 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 Este contrato tem por objeto a XXXXXXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2 Objeto da contratação  

Item/lote 

valor total 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

- Os documentos do processo administrativo xx/2026 

- A Proposta do CONTRATADO; 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, com início na data do instrumento, podendo ser 
prorrogado, se for o caso, na forma dos Artigos 105, 106, 107 e seguintes, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam na documentação do 
processo administrativo xx/2026. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no processo administrativo 
xx/2026. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1 O valor da contratação é o descrito na Cláusula Primeira. 

5.2 No valor, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1 O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência. 

6.2 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da SECRETARIA DE xxxxx. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado pela Administração.  

7.2 Após o interregno de um ano, a pedido da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Indicado no Processo, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo 

7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c)Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CONTRATADO no prazo máximo de 30 dias 

j) Demais definidas no do Termo de Referência. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.6 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros, se for o 

caso; 

9.8 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE;  

9.14 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, se for o caso; 

9.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.16 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação de regência, se for o caso; 

9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina, se for o caso; 

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.19 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho, se for o caso; 

9.20 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.22 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.23 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.24 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
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9.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.26 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.27 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.28 Demais definidas no termo de Referência. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1 As partes reconhecem, na sua integralidade, a vinculação deste contrato aos ditames da Lei federal nº 
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, portanto, seu dever de conhecimento, 
observância e manutenção das boas práticas administrativas. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas nos artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

13.3 O contrato poderá ser extinto conforme o previsto nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.z 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento na forma prevista em lei. 

 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Loanda para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

 

19 – CLAUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
19.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 

cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
 b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
 e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.  
19.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.  
19.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

 

 

Porto Rico/PR, xx de xxxxx de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS AJUSTADA/READEQUADA 

 

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº XX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/XXXX 

 

A empresa XXXXXXXXX, email XXXX, telefone para contato XXXX, dados bancários XXXX, 
representada por XXXX, apresenta a seguinte proposta:  

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UNID. QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL: XXX 

 

 

Declaramos que no preço proposto incluem todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos 
serviços (obrigações sociais, impostos, taxas, frete, etc). 

 

A presente proposta tem o prazo de validade de 90 (noventa) dias. 

 

Local e data.  

 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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